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NOTA DA EDIÇÃO ELETRÔNICA

Com a finalidade de aprimorar a experiência de leitura no formato digital e manter a
coerência entre a versão eletrônica (em suas diversas plataformas de leitura) e a versão
impressa deste livro, optou-se por manter a numeração de páginas da versão impressa
nas remissões desta edição eletrônica. Desta forma, procurou-se manter unidade para
fins de referência e citação entre versão eletrônica e impressa. É possível que o leitor
perceba sutis diferenças de numeração entre as remissões e as numerações apresentadas
pela plataforma de leitura. Adverte-se, portanto, que o conteúdo original do livro se
mantém integralmente reproduzido.

13



Capítulo 24
A assim chamada acumulação primitiva

1. O segredo da acumulação primitiva

Vimos como o dinheiro é transformado em capital, como por meio do capital é
produzido mais-valor e do mais-valor se obtém mais capital. Porém, a acumulação do
capital pressupõe o mais-valor, o mais-valor, a produção capitalista, e esta, por sua vez,
a existência de massas relativamente grandes de capital e de força de trabalho nas
mãos de produtores de mercadorias. Todo esse movimento parece, portanto, girar
num círculo vicioso, do qual só podemos escapar supondo uma acumulação
“primitiva” (“previous accumulation”, em Adam Smith), prévia à acumulação
capitalista, uma acumulação que não é resultado do modo de produção capitalista,
mas seu ponto de partida.

Essa acumulação primitiva desempenha na economia política aproximadamente o
mesmo papel do pecado original na teologia. Adão mordeu a maçã e, com isso, o
pecado se abateu sobre o gênero humano. Sua origem nos é explicada com uma
anedota do passado. Numa época muito remota, havia, por um lado, uma elite
laboriosa, inteligente e sobretudo parcimoniosa, e, por outro, uma súcia de vadios a
dissipar tudo o que tinham e ainda mais. D e fato, a legenda do pecado original
teológico nos conta como o homem foi condenado a comer seu pão com o suor de seu
rosto; mas é a história do pecado original econômico que nos revela como pode haver
gente que não tem nenhuma necessidade disso. Seja como for. D eu-se, assim, que os
primeiros acumularam riquezas e os últimos acabaram sem ter nada para vender, a
não ser sua própria pele. E desse pecado original datam a pobreza da grande massa,
que ainda hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir nada para vender
a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce continuamente, embora há
muito tenham deixado de trabalhar. São trivialidades como essas que, por exemplo, o
sr. Thiers, com a solenidade de um estadista, continua a ruminar aos franceses,
outrora tão sagazes, como apologia da proprietéa. Mas tão logo entra em jogo a questão
da propriedade, torna-se dever sagrado sustentar o ponto de vista da cartilha infantil
como o único válido para todas as faixas etárias e graus de desenvolvimento. Na
história real, como se sabe, o papel principal é desempenhado pela conquista, a
subjugação, o assassínio para roubar, em suma, a violência. J á na economia política,
tão branda, imperou sempre o idílio. D ireito e “trabalho” foram, desde tempos
imemoriais, os únicos meios de enriquecimento, excetuando-se sempre, é claro, “este
ano”. Na realidade, os métodos da acumulação primitiva podem ser qualquer coisa,
menos idílicos.

Num primeiro momento, dinheiro e mercadoria são tão pouco capital quanto os
meios de produção e de subsistência. Eles precisam ser transformados em capital. Mas
essa transformação só pode operar-se em determinadas circunstâncias, que
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contribuem para a mesma finalidade: é preciso que duas espécies bem diferentes de
possuidores de mercadorias se defrontem e estabeleçam contato; de um lado,
possuidores de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que buscam
valorizar a quantia de valor de que dispõem por meio da compra de força de trabalho
alheia; de outro, trabalhadores livres, vendedores da própria força de trabalho e, por
conseguinte, vendedores de trabalho. Trabalhadores livres no duplo sentido de que
nem integram diretamente os meios de produção, como os escravos, servos etc., nem
lhes pertencem os meios de produção, como no caso, por exemplo, do camponês que
trabalha por sua própria conta etc., mas estão, antes, livres e desvinculados desses
meios de produção. Com essa polarização do mercado estão dadas as condições
fundamentais da produção capitalista. A  relação capitalista pressupõe a separação
entre os trabalhadores e a propriedade das condições da realização do trabalho. Tão
logo a produção capitalista esteja de pé, ela não apenas conserva essa separação, mas a
reproduz em escala cada vez maior. O processo que cria a relação capitalista não pode
ser senão o processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das condições
de realização de seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os
meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores
diretos em trabalhadores assalariados. A  assim chamada acumulação primitiva não é,
por conseguinte, mais do que o processo histórico de separação entre produtor e meio
de produção. Ela aparece como “primitiva” porque constitui a pré-história do capital e
do modo de produção que lhe corresponde.

A estrutura econômica da sociedade capitalista surgiu da estrutura econômica da
sociedade feudal. A dissolução desta última liberou os elementos daquela.

O produtor direto, o trabalhador, só pôde dispor de sua pessoa depois que deixou
de estar acorrentado à gleba e de ser servo ou vassalo de outra pessoa. Para converter-
se em livre vendedor de força de trabalho, que leva sua mercadoria a qualquer lugar
onde haja mercado para ela, ele tinha, além disso, de emancipar-se do jugo das
corporações, de seus regulamentos relativos a aprendizes e oficiais e das prescrições
restritivas do trabalho. Com isso, o movimento histórico que transforma os produtores
em trabalhadores assalariados aparece, por um lado, como a libertação desses
trabalhadores da servidão e da coação corporativa, e esse é único aspecto que existe
para nossos historiadores burgueses. Por outro lado, no entanto, esses recém-
libertados só se convertem em vendedores de si mesmos depois de lhes terem sido
roubados todos os seus meios de produção, assim como todas as garantias de sua
existência que as velhas instituições feudais lhes ofereciam. E a história dessa
expropriação está gravada nos anais da humanidade com traços de sangue e fogo.

Os capitalistas industriais, esses novos potentados, tiveram, por sua vez, de
deslocar não apenas os mestres-artesãos corporativos, mas também os senhores
feudais, que detinham as fontes de riquezas. S ob esse aspecto, sua ascensão se
apresenta como o fruto de uma luta vitoriosa contra o poder feudal e seus privilégios
revoltantes, assim como contra as corporações e os entraves que estas colocavam ao
livre desenvolvimento da produção e à livre exploração do homem pelo homem. Mas
se os cavaleiros da indústria desalojaram os cavaleiros da espada, isso só foi possível
porque os primeiros exploraram acontecimentos nos quais eles não tinham a menor
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culpa. Sua ascensão se deu por meios tão vis quanto os que outrora permitiram ao
liberto romano converter-se em senhor de seu patronus [patrono].

O ponto de partida do desenvolvimento que deu origem tanto ao trabalhador
assalariado como ao capitalista foi a subjugação do trabalhador. O estágio seguinte
consistiu numa mudança de forma dessa subjugação, na transformação da exploração
feudal em exploração capitalista. Para compreendermos sua marcha, não precisamos
remontar a um passado tão remoto. Embora os primórdios da produção capitalista já
se nos apresentem esporadicamente, nos séculos XI V e XV, em algumas cidades do
Mediterrâneo, a era capitalista só tem início no século XVI . Nos lugares onde ela
surge, a supressão da servidão já está há muito consumada, e o aspecto mais brilhante
da Idade Média, a existência de cidades soberanas, há muito já empalideceu.

Na história da acumulação primitiva, o que faz época são todos os
revolucionamentos que servem de alavanca à classe capitalista em formação, mas,
acima de tudo, os momentos em que grandes massas humanas são despojadas súbita
e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de trabalho
como proletários absolutamente livres. A  expropriação da terra que antes pertencia ao
produtor rural, ao camponês, constitui a base de todo o processo. Sua história assume
tonalidades distintas nos diversos países e percorre as várias fases em sucessão
diversa e em diferentes épocas históricas. Apenas na I nglaterra, e por isso tomamos
esse país como exemplo, tal expropriação se apresenta em sua forma clássicab 189.

2. Expropriação da terra pertencente à população rural

Na I nglaterra, a servidão havia praticamente desaparecido na segunda metade do
século XI V. A  maioria da população190 consistia naquela época, e mais ainda no século
XV, em camponeses livres, economicamente autônomos, qualquer que fosse o rótulo
feudal a encobrir sua propriedade. Nos domínios senhoriais maiores, o arrendatário
livre tomara o lugar do bailiff (bailio), ele mesmo servo em outras épocas. Os
assalariados agrícolas consistiam, em parte, em camponeses que empregavam seu
tempo livre trabalhando para os grandes proprietários, em parte, numa classe de
trabalhadores assalariados propriamente ditos, classe essa independente e pouco
numerosa, tanto em termos relativos como absolutos. Ao mesmo tempo, também
estes últimos eram, de fato, camponeses economicamente autônomos, pois, além de
seu salário, recebiam terras de 4 ou mais acres para o cultivo, além de cottages.
Ademais, junto com os camponeses propriamente ditos, desfrutavam das terras
comunais, sobre as quais pastava seu gado e que lhes forneciam também
combustíveis, como lenha, turfa etc.191 Em todos os países da Europa, a produção
feudal se caracteriza pela partilha do solo entre o maior número possível de vassalos.
O poder de um senhor feudal, como o de todo soberano, não se baseava na extensão
de seu registro de rendas, mas no número de seus súditos, e este dependia da
quantidade de camponeses economicamente autônomos192. I sso explica por que o solo
inglês, que depois da conquista normanda se dividiu em gigantescos baronatos, um
único dos quais costumava incluir 900 dos antigos senhorios anglo-saxônicos, era
entremeado de pequenas propriedades camponesas, apenas aqui e ali interrompidas
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por domínios senhoriais maiores. Tais condições, somadas ao florescimento
simultâneo das cidades, que caracteriza o século XV, permitiam aquela riqueza
popular que o chanceler Fortescue descreve com tanta eloquência em seu Laudibus
Legum Angliae, mas excluíam a riqueza capitalista.

O prelúdio da revolução que criou as bases do modo de produção capitalista
ocorreu no último terço do século XV e nas primeiras décadas do século XVI . Uma
massa de proletários absolutamente livres foi lançada no mercado de trabalho pela
dissolução dos séquitos feudais, que, como observou corretamente sir J ames S teuart,
“por toda parte lotavam inutilmente casas e castelos”c. Embora o poder real, ele
mesmo um produto do desenvolvimento burguês, em sua ânsia pela conquista da
soberania absoluta tenha acelerado violentamente a dissolução desses séquitos, ele
não foi, de modo algum, a causa exclusiva dessa dissolução. Ao contrário, foi o grande
senhor feudal que, na mais tenaz oposição à Coroa e ao Parlamento, criou um
proletariado incomparavelmente maior tanto ao expulsar brutalmente os camponeses
das terras onde viviam e sobre as quais possuíam os mesmos títulos jurídicos feudais
que ele quanto ao usurpar-lhes as terras comunais. O impulso imediato para essas
ações foi dado, na I nglaterra, particularmente pelo florescimento da manufatura
flamenga de lã e o consequente aumento dos preços da lã. A  velha nobreza feudal fora
aniquilada pelas grandes guerras feudais; a nova nobreza era uma filha de sua época,
para a qual o dinheiro era o poder de todos os poderes. S ua divisa era, por isso,
transformar as terras de lavoura em pastagens de ovelhas. Em sua Description of
England. Prefixed to Holinshed’s Chronicles, Harrison descreve como a expropriação dos
pequenos camponeses significa a ruína do campo. “What care our great incroachers!”
(Mas o que isso importa a nossos grandes usurpadores?) As habitações dos
camponeses e os cottages dos trabalhadores foram violentamente demolidos ou
abandonados à ruína.

“S e consultamos” – diz Harrison – “os inventários mais antigos de cada domínio senhorial, vemos que inúmeras
casas e pequenas propriedades camponesas desapareceram, que o campo alimenta muito menos gente, que
muitas cidades estão arruinadas, embora algumas novas floresçam [...]. Eu teria algo a contar sobre cidades e
aldeias que foram destruídas para ceder lugar a pastagens de ovelhas e onde só restaram as casas dos antigos
senhores.”

As queixas dessas velhas crônicas são invariavelmente exageradas, mas ilustram
exatamente a impressão que a revolução nas condições de produção provocou nos
homens daquela época. Uma comparação dos escritos do chanceler Fortescue com os
de Thomas More evidencia o abismo entre os séculos XV e XVI . D e sua idade de ouro,
como diz Thornton corretamente, a classe trabalhadora inglesa decaiu, sem qualquer
fase de transição, à idade de ferro.

A legislação se aterrorizou com esse revolucionamento. Ela ainda não havia
alcançado aquele ápice civilizacional em que a “wealth of the nation”, isto é, a formação
do capital e a exploração e empobrecimento inescrupulosos das massas populares são
considerados a última Thule de toda a sabedoria de Estado. Em sua história de
Henrique VII, diz Bacon:

“Naquele tempo” (1489) “aumentaram as queixas sobre a transformação de terras de lavoura em pastagens” (para
criação de ovelhas etc.), “fáceis de vigiar com poucos pastores; e as propriedades arrendadas temporária, vitalícia
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ou anualmente (dos quais vivia grande parte dos yeomend) foram transformados em domínios senhoriais. Isso
provocou uma decadência do povo e, em decorrência, uma decadência das cidades, igrejas, dízimos [...]. Na cura
desse mal, foi admirável, naquela época, a sabedoria do rei e do Parlamento [...]. Adotaram medidas contra essa
usurpação que despovoava os domínios comunais (depopulating inclosures) e o despovoador regime de pastagens
(depopulating pasture) que o acompanhava.”

Uma lei de Henrique VI I , de 1489, c. 19e, proibiu a destruição de toda casa
camponesa que tivesse pelo menos 20 acres de terra. Numa lei 25f, de Henrique VI I I ,
confirma-se a disposição legal anterior. Diz-se, entre outras coisas, que

“muitos arrendamentos e grandes rebanhos de gado, especialmente de ovelhas, concentram-se em poucas mãos,
provocando um aumento considerável das rendas fundiárias e, ao mesmo tempo, uma grande diminuição das
lavouras (tillage) e a demolição de igrejas e casas, de maneira que enormes massas populares se veem
impossibilitadas de sustentar a si mesmas e a suas famílias.”

A lei ordena, por isso, a reconstrução das propriedades rurais arruinadas,
determina a proporção entre campos de cereais e pastagens etc. Um decreto de 1533 se
queixa de que um número considerável de proprietários possuíam 24 mil ovelhas e
restringe seu número a 2 mil193. As queixas populares e a legislação, que desde
Henrique VI I , e durante 150 anos, condenou a expropriação dos pequenos
arrendatários e camponeses, foram igualmente infrutíferas. O segredo de seu fracasso
nos é revelado por Bacon, sem que ele se aperceba disso.

“A lei de Henrique VII” – diz ele em seus Essays, Civil and Moral (seção 29) – “foi profunda e admirável por ter
estabelecido explorações agrícolas e casas rurais de determinado padrão, isto é, por ter garantido aos lavradores
uma parcela de terra que os capacitava a trazer ao mundo súditos dotados de uma riqueza suficiente e de condição
não servil, conservando o arado nas mãos de proprietários e não de trabalhadores mercenários (to keep the plough
in the hand of the owners and not hirelings).”193a

O que o sistema capitalista exigia, ao contrário, era uma posição servil das massas
populares, a transformação destas em trabalhadores mercenários e a de seus meios de
trabalho em capital. D urante esse período de transição, a legislação procurou também
conservar os 4 acres de terra contíguos ao cottage do assalariado agrícola e proibiu-lhe
abrigar subinquilinos em seu cottage. A inda em 1627, sob Carlos I , Roger Crocker de
Fontmill foi condenado por ter construído, no solar de Fontmill, um cottage desprovido
dos 4 acres de terra como anexo permanente; ainda em 1638, sob Carlos I , nomeou-se
uma comissão real para a implementação das velhas leis, especialmente a que
estabelece os 4 acres de terra; também Cromwell proibiu a construção de qualquer
casa, num raio de 4 milhas ao redor de Londres, que não estivesse dotada de 4 acres de
terra. Ainda na primeira metade do século XVI I I  havia queixas quando o cottage do
trabalhador agrícola não dispunha, como complemento, de 1 ou 2 acres de terra. Hoje,
tal trabalhador está feliz quando sua casa é dotada de uma pequena horta ou quando
pode arrendar, longe dela, umas poucas varas de terra.

“Os proprietários fundiários e os arrendatários” – diz o dr. Hunter – “agem, nesse caso, de comum acordo. Uns
poucos acres no cottage tornariam os trabalhadores demasiado independentes.”194

Um novo e terrível impulso ao processo de expropriação violenta das massas
populares foi dado, no século XVI , pela Reforma e, em consequência dela, pelo roubo
colossal dos bens da I greja. Na época da Reforma, a I greja católica era a proprietária
feudal de grande parte do solo inglês. A  supressão dos monastérios etc. lançou seus
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moradores no proletariado. Os próprios bens eclesiásticos foram, em grande parte,
presenteados aos rapaces favoritos do rei ou vendidos por um preço irrisório a
especuladores, sejam arrendatários ou habitantes urbanos, que expulsaram em massa
os antigos vassalos hereditários e açambarcaram suas propriedades. A  propriedade,
garantida por lei aos camponeses empobrecidos, de uma parte dos dízimos da I greja
foi tacitamente confiscada195. Pauper ubique jacetg, exclamou a rainha Elizabeth após
um giro pela I nglaterra. No 43º ano de seu reinado não havia mais como impedir o
reconhecimento oficial do pauperismo, mediante a introdução dos impostos de
beneficência.

“Os autores dessa lei se envergonharam de enunciar suas razões e, por isso, violando toda tradição, lançaram-na ao
mundo sem nenhum preamble (exposição de motivos).”196

A lei 16 Carolus I , 4h estabeleceu a perpetuidade desse imposto, e, na realidade,
somente em 1834 ela recebeu uma nova forma, mais rígida197. Esses efeitos imediatos
da Reforma não foram os mais perduráveis. A  propriedade da I greja constituía o
baluarte religioso das antigas relações de propriedade da terra. Com a ruína daquela,
estas não podiam se manter198.

A inda nas últimas décadas do século XVI I , a yeomanry, uma classe de camponeses
independentes, era mais numerosa que a classe dos arrendatários. Ela constituíra a
força principal de Cromwell e, como reconhece o próprio Macaulay, era superior aos
sórdidos fidalgos bêbados e seus lacaios, os curas rurais, obrigados a desposar a
“criada favorita” do senhor. Os assalariados rurais ainda eram coproprietários da
propriedade comunal. Em torno de 1750, a yeomanry havia desaparecido199 e, nas
últimas décadas do século XVI I I , o último resquício de propriedade comunal dos
lavradores. Abstraímos aqui as forças motrizes puramente econômicas da revolução
agrícola. O que procuramos são os meios violentos por ela empregados.

S ob a restauração dos S tuarts, os proprietários fundiários instituíram legalmente
uma usurpação, que em todo o continente também foi realizada sem formalidades
legais. Eles aboliram o regime feudal da propriedade da terra, isto é, liberaram esta
última de seus encargos estatais, “indenizaram” o Estado por meio de impostos sobre
os camponeses e o restante da massa do povo, reivindicaram a moderna propriedade
privada de bens, sobre os quais só possuíam títulos feudais, e, por fim, outorgaram
essas leis de assentamento (laws of seĴlement ), que, mutatis mutandis, tiveram sobre os
lavradores ingleses os mesmos efeitos que o édito do tártaro Boris Godunov sobre os
camponeses russosi.

A  “Glorious Revolution” (Revolução Gloriosa)j conduziu ao poder, com Guilherme
I I I  de Orange200, os extratores de mais-valor, tanto proprietários fundiários como
capitalistas. Estes inauguraram a nova era praticando em escala colossal o roubo de
domínios estatais que, até então, era realizado apenas em proporções modestas. Tais
terras foram presenteadas, vendidas a preços irrisórios ou, por meio de usurpação
direta, anexadas a domínios privados201. Tudo isso ocorreu sem a mínima observância
da etiqueta legal. O patrimônio do Estado, apropriado desse modo fraudulento,
somado ao roubo das terras da I greja – quando estas já não haviam sido tomadas
durante a revolução republicana –, constituem a base dos atuais domínios

519



principescos da oligarquia inglesa202. Os capitalistas burgueses favoreceram a
operação, entre outros motivos, para transformar o solo em artigo puramente
comercial, ampliar a superfície da grande exploração agrícola, aumentar a oferta de
proletários absolutamente livres, provenientes do campo etc. Além disso, a nova
aristocracia fundiária era aliada natural da nova bancocracia, das altas finanças recém-
saídas do ovo e dos grandes manufatureiros, que então se apoiavam sobre tarifas
protecionistas. A  burguesia inglesa atuava em defesa de seus interesses tão
acertadamente quanto os burgueses suecos, que, ao contrário, em aliança com seu
baluarte econômico, o campesinato, apoiaram os reis na retomada violenta das terras
da Coroa em mãos da oligarquia (desde 1604, mais tarde nos reinados de Carlos X e
Carlos XI).

A  propriedade comunal – absolutamente distinta da propriedade estatal
anteriormente considerada – era uma antiga instituição germânica, que subsistiu sob o
manto do feudalismo. Vimos como a violenta usurpação dessa propriedade comunal,
em geral acompanhada da transformação das terras de lavoura em pastagens, tem
início no final do século XV e prossegue durante o século XVI . Nessa época, porém, o
processo se efetua por meio de atos individuais de violência, contra os quais a
legislação lutou, em vão, durante 150 anos. O progresso alcançado no século XVI I I  está
em que a própria lei se torna, agora, o veículo do roubo das terras do povo, embora os
grandes arrendatários também empreguem paralelamente seus pequenos e
independentes métodos privados203. A  forma parlamentar do roubo é a das “Bills for
Inclosures of Commons” (leis para o cercamento da terra comunal), decretos de
expropriação do povo, isto é, decretos mediante os quais os proprietários fundiários
presenteiam a si mesmos, como propriedade privada, com as terras do povo. Sir
Francis Morton Eden refuta sua própria argumentação espirituosa de advogado, na
qual procura apresentar a propriedade comunal como propriedade privada dos
latifundiários que assumiram o lugar dos senhores feudais, quando exige “uma lei
parlamentar geral para o cercamento das terras comunais”, admitindo, com isso, ser
necessário um golpe de Estado parlamentar para transformar essas terras em
propriedade privada, e, por outro lado, quando reivindica ao poder legislativo uma
“indenização” para os pobres expropriados204.

Enquanto o lugar dos yeomen independentes foi ocupado por tenants-at-will,
arrendatários menores sujeitos a ser desalojados com um aviso prévio de um ano, isto
é, um bando servil e dependente do arbítrio do landlord, o roubo sistemático da
propriedade comunal, ao lado do roubo dos domínios estatais, ajudou especialmente a
inchar aqueles grandes arrendamentos, que, no século XVI I I , eram chamados de
fazendas de capital205 ou arrendamentos de mercador206, e a “liberar” a população
rural para a indústria, como proletariado.

No entanto, o século XVI I I  ainda não compreendia, na mesma medida que a
compreendeu o século XI X, a identidade entre riqueza nacional e pobreza do povo.
D isso resulta a mais encarniçada polêmica na literatura econômica da época em torno
d o inclosure of commons [Cercamento de terras comuns]. D a grande quantidade de
material de que disponho, apresento aqui algumas poucas passagens, pois assim será
possível obter uma ideia viva das circunstâncias.
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“Em muitas paróquias de Hertfordshire” – escreve uma pena indignada – “24 arrendamentos, cada um deles com
uma média de 50 a 150 acres, foram fundidos em 3 arrendamentos.”207 “Em Northamptonshire e Lincolnshire
tem predominado o cercamento das terras comunais, e a maior parte dos novos senhorios surgidos dos
cercamentos foi convertida em pastagens; em razão disso, hoje muitos senhorios não têm 50 acres sob o arado,
onde antes eram arados 1.500 acres [...]. Ruínas de antigas habitações, celeiros, currais etc.” são os únicos vestígios
dos antigos habitantes. “Em alguns lugares, 100 casas e famílias foram reduzidas [...] a 8 ou 10 [...]. Na maioria das
paróquias em que o cercamento se deu há apenas 15 ou 20 anos, o número de proprietários fundiários é muito
pequeno em comparação com o daqueles que cultivavam a terra no regime de campos abertos. Não é nada
incomum ver 4 ou 5 ricos pecuaristas usurparem senhorios recém-cercados, que antes encontravam-se em mãos
de 20 a 30 arrendatários e outros tantos pequenos proprietários e camponeses. Estes últimos e suas famílias foram
expulsos de suas propriedades juntamente com muitas outras famílias, que eram por eles ocupadas e
mantidas.”208

O que o landlord vizinho anexava, sob o pretexto do cercamento, não era apenas
terra alqueivada, mas eram frequentemente terras cultivadas comunalmente ou
mediante um determinado pagamento à comunidade.

“Refiro-me aqui ao cercamento de campos abertos e terras já cultivadas. Mesmo os autores que defendem os
inclosures admitem que estes últimos aumentam o monopólio dos grandes arrendamentos, elevam os preços dos
meios de subsistência e provocam despovoamento [...] e mesmo o cercamento de terras desertas, como o praticam
agora, despoja os pobres de uma parte de seus meios de subsistência e incha arrendamentos que já são grandes
demais.”209 “Quando” − diz o dr. Price – “a terra cai em mãos de alguns poucos grandes arrendatários, os
pequenos arrendatários” (anteriormente caracterizados por ele como “uma multidão de pequenos proprietários e
arrendatários, que se mantêm a si mesmos e a suas famílias com o produto das terras cultivadas por eles mesmos e
com as ovelhas, aves, porcos etc. que criam nas terras comunais, tendo assim pouca necessidade de comprar
meios de subsistência”) “se transformam em pessoas que têm de obter sua subsistência trabalhando para outrem e
que são forçadas a ir ao mercado para obter tudo de que precisam [...]. É possível que mais trabalho seja realizado,
porque há mais compulsão para isso [...]. Cidades e manufaturas crescerão, porque mais pessoas em busca de
trabalho serão impelidas para elas. Essa é a forma como a concentração dos arrendamentos naturalmente opera e o
modo como efetivamente tem operado, neste reino, há muitos anos.”210

Assim ele resume o efeito global dos inclosures:
“Em termos gerais, a situação das classes inferiores do povo tem piorado em quase todos os sentidos; os pequenos
proprietários fundiários e arrendatários foram rebaixados à condição de jornaleiros e trabalhadores mercenários,
ao mesmo tempo que se tornou cada vez mais difícil ganhar a vida nessa condição.”211

Com efeito, a usurpação da terra comunal e a conseguinte revolução da agricultura
surtem efeitos tão agudos sobre os trabalhadores agrícolas que, segundo o próprio
Eden, entre 1765 e 1780 o salário desses trabalhadores começou a cair abaixo do
mínimo e a ser complementado pela assistência oficial aos pobres. S eu salário, diz ele,
“já não bastava para satisfazer as necessidades vitais mais elementares”.

Ouçamos ainda por um instante um defensor dos enclosures e adversário do dr.
Price.

“Não é correto concluir que haja despovoamento pelo fato de não se ver mais gente desperdiçando seu trabalho
em campo aberto [...]. S e, após a conversão dos pequenos camponeses em gente que tem de trabalhar para
outrem, mais trabalho é posto em movimento, isso constitui, de fato, uma vantagem que a nação” (à qual os
convertidos naturalmente não pertencem) “deve desejar [...]. O produto será maior se seu trabalho combinado for
empregado num só arrendamento: desse modo, formar-se-á produto excedente para as manufaturas e, por meio
deste, as manufaturas, uma das minas de ouro desta nação, se multiplicarão em proporção à quantidade de cereais
produzida.”212

A imperturbabilidade estoica com que o economista político encara as violações
mais inescrupulosas do “sagrado direito de propriedade” e os atos de violência mais
grosseiros contra as pessoas, sempre que estes sejam necessários para produzir as
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bases do modo de produção capitalista, demonstra-nos, entre outros, o “filantrópico”
sir F. M. Eden, que, além de tudo, apresenta certa tendência tory. Toda a série de
pilhagens, horrores e opressão que acompanha a expropriação violenta do povo, do
último terço do século XV até o fim do século XVI I I , induz Eden apenas a esta
“confortável” reflexão final:

“Era necessário estabelecer a proporção correta (due) entre as terras de lavoura e de pastagens. Ainda durante o
século XIV, e na maior parte do século XV, para cada acre de pastagens havia 2, 3 e até mesmo 4 acres de lavoura.
Em meados do século XVI, essa proporção transformou-se em 2 acres de pastagens para 2 acres de lavoura; mais
tarde, 2 acres de pastagens para 1 acre de lavoura, até que, por fim, alcançou-se a proporção correta de 3 acres de
pastagens para 1 acre de lavoura.”

No século XI X, naturalmente, perdeu-se até mesmo a lembrança do nexo entre o
lavrador e a propriedade comunal. Para não falar de tempos posteriores, que farthing
de indenização recebeu alguma vez a população rural pelos 3.511.770 acres de terras
comunais que lhes foram roubados entre 1810 e 1831 e que os landlords presentearam
aos landlords mediante o parlamento?

O último grande processo de expropriação que privou os lavradores da terra foi a
assim chamada clearing of estates (clareamento das propriedades rurais, o que significa,
na verdade, varrê-las de seres humanos). Todos os métodos ingleses até agora
observados culminaram no “clareamento”. Como vimos na parte anterior, ao
descrevermos a situação moderna, agora, quando já não há camponeses
independentes a serem varridos, passou-se ao “clareamento” dos cottages, de modo
que os trabalhadores agrícolas já não encontram o espaço necessário para suas
moradias, nem mesmo sobre o solo cultivado por eles. Mas o real significado de
clearing of estates só se pode aprender na terra prometida da moderna literatura de
romance, na alta Escócia. Lá, o processo se distingue por seu caráter sistemático, pela
magnitude da escala em que foi executado com um só golpe (na I rlanda, os senhores
fundiários o implementaram ao ponto de varrer várias aldeias ao mesmo tempo; na
alta Escócia, trata-se de áreas do tamanho de ducados alemães) e, finalmente, pela
forma particular da propriedade fundiária subtraída.

Os celtas da alta Escócia formavam clãs, sendo cada um deles o proprietário do solo
em que se assentava. O representante do clã, seu chefe ou “grande homem”, era
apenas o proprietário titular desse solo, do mesmo modo como a rainha da I nglaterra
é a proprietária titular do solo nacional inteiro. Quando o governo inglês logrou
reprimir as guerras intestinas desses “grandes homens” e suas contínuas incursões
nas planícies da baixa Escócia, os chefes dos clãs não abandonaram de modo nenhum
seu velho ofício de bandoleiros; apenas modificaram a forma. Por conta própria,
transformaram seu direito titular de propriedade em direito de propriedade privada, e,
como os membros do clã impusessem resistência, decidiram expulsá-los por meios
violentos.

“Com o mesmo direito, um rei da I nglaterra poderia ser autorizado a lançar seus
súditos ao mar”, diz o prof. Newman213. Essa revolução, que teve início na Escócia
depois do último levante do pretendentek, pode ser acompanhada em suas primeiras
fases, nas obras de sir J ames S teuart214 e J ames Anderson215. No século XVI I I ,
proibiu-se também a emigração dos gaélicos expulsos de suas terras, a fim de impeli-
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los violentamente para Glasgow e outras cidades fabris216. Como exemplo dos
métodos dominantes no século XI X217, bastam aqui os “clareamentos” realizados por
ordem da duquesa de S utherland. Essa pessoa, instruída em matérias econômicas,
decidiu, logo ao assumir o governo, aplicar um remédio econômico radical,
transformando em pastagens de ovelhas o condado inteiro, cuja população já fora
reduzida a 15 mil em consequência de processos de tipo semelhante. D e 1814 até 1820,
esses 15 mil habitantes, aproximadamente 3 mil famílias, foram sistematicamente
expulsos e exterminados. Todos os seus vilarejos foram destruídos e incendiados;
todos os seus campos transformados em pastagens. Soldados britânicos foram
incumbidos da execução dessa tarefa e entraram em choque com os nativos. Uma anciã
morreu queimada na cabana que ela se recusara a abandonar. D esse modo, a duquesa
se apropriou de 794 mil acres de terras que desde tempos imemoriais pertenciam ao
clã. Aos nativos expulsos ela designou cerca de 6 mil acres de terras, 2 acres por
família, na orla marítima. Até então, esses 6 mil acres haviam permanecido ermos, e
seus proprietários não haviam obtido renda nenhuma com eles. Movida por seu nobre
sentimento, a duquesa chegou ao ponto de arrendar o acre de terra por 2 xelins e 6
pence às pessoas do clã que por séculos haviam vertido seu sangue pela família
S utherland. Toda a terra roubada ao clã foi dividida em 29 grandes arrendamentos,
destinados à criação de ovelhas; cada arrendamento era habitado por uma só família,
em sua maioria servos ingleses de arrendatários. No ano de 1825, os 15 mil gaélicos já
haviam sido substituídos por 131 mil ovelhas. A  parte dos aborígines jogada na orla
marítima procurou viver da pesca. Tornaram-se anfíbios, vivendo, como diz um
escritor inglêsl, metade sobre a terra, metade na água e, no fim das contas, apenas
metade em ambas218.

Mas os bravos gaélicos deviam pagar ainda mais caro por sua idolatria romântica
de montanheses pelos “grandes homens” do clã. O cheiro de peixe subiu ao nariz dos
grandes homens. Estes farejaram algo lucrativo nesse assunto e arrendaram a orla
marítima aos grandes comerciantes de peixes de Londres. Os gaélicos foram expulsos
pela segunda vez219.

Por último, no entanto, uma parte das pastagens para ovelhas foi reconvertida em
reserva de caça. Na I nglaterra, como é sabido, não há florestas propriamente ditas. Os
animais que vagam pelos parques dos grandes são inquestionavelmente gado
doméstico, gordo como os aldermen [conselheiros municipais] londrinos. A  Escócia é,
assim, o último asilo da “nobre paixão”.

“Nas Terras Altas” – diz S omers em 1848 – “as áreas florestais se ampliaram muito. Aqui, temos, de um lado de
Gaick, a nova floresta de Glenfeshie, e lá, do outro lado, a nova floresta de Ardverikie. Na mesma linha, temos o
Bleak-Mount, um imenso deserto, recém-inaugurado. De leste a oeste, das vizinhanças de Aberdeen até os
penhascos de Oban, há uma linha contínua de florestas, ao passo que, em outras regiões das Terras Altas,
encontram-se as novas florestas de Loch Archaig, Glengarry, Glenmoriston etc. [...]. A transformação de sua terra
em pastagens de ovelhas [...] impeliu os gaélicos para terras estéreis. Agora, o veado começa a substituir a ovelha e
lança os gaélicos numa miséria ainda mais massacrante [...]. As florestas de caça219a e o povo não podem existir
um ao lado do outro. Um ou outro tem inevitavelmente de ceder espaço. S e no próximo quarto de século
deixarmos que as florestas de caça continuem a crescer em número e tamanho, como ocorreu no último quarto de
século, logo não se encontrará mais nenhum gaélico em sua terra natal. Esse movimento entre os proprietários das
Terras Altas se deve, por um lado, à moda, aos pruridos aristocráticos, à paixão pela caça etc.; por outro lado,
porém, eles praticam o comércio da caça exclusivamente com um olho no lucro. Pois é fato que uma parte das
terras montanhosas, convertida em reserva de caça, é em muitos casos incomparavelmente mais lucrativa do que
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se convertida em pastagens de ovelhas [...]. O aficionado que procura uma reserva de caça só limita sua oferta pelo
tamanho de sua bolsa [...]. Nas Terras Altas, foram impostos sofrimentos não menos cruéis do que aqueles
impostos à Inglaterra pela política dos reis normandos. Aos veados foi dado mais espaço, enquanto os seres
humanos foram acossados num círculo cada vez mais estreito [...] Roubou-se do povo uma liberdade atrás da
outra [...]. E a opressão ainda cresce diariamente. Clareamento e expulsão do povo são seguidos pelos proprietários
como princípios inexoráveis, como uma necessidade agrícola, do mesmo modo como são varridos as árvores e os
arbustos nas florestas da América e da Austrália, e a operação segue sua marcha tranquila, adequada aos
negócios.”220

O roubo dos bens da I greja, a alienação fraudulenta dos domínios estatais, o furto
da propriedade comunal, a transformação usurpatória, realizada com inescrupuloso
terrorismo, da propriedade feudal e clânica em propriedade privada moderna, foram
outros tantos métodos idílicos da acumulação primitiva. Tais métodos conquistaram o
campo para a agricultura capitalista, incorporaram o solo ao capital e criaram para a
indústria urbana a oferta necessária de um proletariado inteiramente livre.

3. Legislação sanguinária contra os expropriados desde o
final do século XV. Leis para a compressão dos salários

Expulsos pela dissolução dos séquitos feudais e pela expropriação violenta e
intermitente de suas terras, esse proletariado inteiramente livre não podia ser
absorvido pela manufatura emergente com a mesma rapidez com que fora trazido ao
mundo. Por outro lado, os que foram repentinamente arrancados de seu modo de vida
costumeiro tampouco conseguiam se ajustar à disciplina da nova situação.
Converteram-se massivamente em mendigos, assaltantes, vagabundos, em parte por
predisposição, mas na maioria dos casos por força das circunstâncias. I sso explica o
surgimento, em toda a Europa ocidental, no final do século XV e ao longo do século
XVI , de uma legislação sanguinária contra a vagabundagem. Os pais da atual classe
trabalhadora foram inicialmente castigados por sua metamorfose, que lhes fora
imposta, em vagabundos e paupers. A  legislação os tratava como delinquentes
“voluntários” e supunha depender de sua boa vontade que eles continuassem a
trabalhar sob as velhas condições, já inexistentes.

Na Inglaterra, essa legislação teve início no reinado de Henrique VII.
Henrique VI I I , 1530: mendigos velhos e incapacitados para o trabalho recebem

uma licença para mendigar. Em contrapartida, açoitamento e encarceramento para os
vagabundos mais vigorosos. Estes devem ser amarrados a um carro e açoitados até
sangrarem; em seguida, devem prestar juramento de retornarem à sua terra natal ou
ao lugar onde tenham residido durante os últimos três anos e de “se porem a
trabalhar” (to put himself to labour). Que ironia cruel! Na lei 27 Henrique VI I Im, reitera-
se o estatuto anterior, porém diversas emendas o tornam mais severo. Em caso de uma
segunda prisão por vagabundagem, o indivíduo deverá ser novamente açoitado e ter a
metade da orelha cortada; na terceira reincidência, porém, o réu deve ser executado
como grave criminoso e inimigo da comunidade.

Eduardo VI : um estatuto do primeiro ano de seu reinado, 1547, estabelece que
quem se recusar a trabalhar deverá ser condenado a se tornar escravo daquele que o
denunciou como vadio. O amo deve alimentar seu escravo com pão e água, caldos
fracos e os restos de carne que lhe pareçam convenientes. Ele tem o direito de forçá-lo
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a qualquer trabalho, mesmo o mais repugnante, por meio de açoites e agrilhoamento.
O escravo que fugir e permanecer ausente por 14 dias será condenado à escravidão
perpétua e deverá ser marcado a ferro na testa ou na face com a letra S ; se fugir pela
terceira vez, será executado por alta traição. S eu dono pode vendê-lo, legá-lo a
herdeiros ou alugá-lo como escravo, tal como qualquer outro bem móvel ou gado
doméstico. Os escravos que tentarem qualquer ação contra os senhores também
deverão ser executados. Os juízes de paz, assim que informados, deverão perseguir os
velhacos. Quando se descobrir que um vagabundo esteve vadiando por 3 dias, ele
deverá ser conduzido à sua terra natal, marcado com um ferro em brasa no peito com a
letra V e acorrentado para trabalhar nas estradas ou ser utilizado em outras tarefas. S e
o vagabundo informar um lugar de nascimento falso, seu castigo será o de se tornar
escravo vitalício dessa localidade, de seus habitantes ou da corporação, além de ser
marcado a ferro com um S . Todas as pessoas têm o direito de tomar os filhos dos
vagabundos e mantê-los como aprendizes: os rapazes até os 24 anos, as moças até os
20. S e fugirem, eles deverão, até atingir essa idade, ser escravos dos mestres, que
poderão acorrentá-los, açoitá-los etc., como bem o quiserem. Todo amo tem permissão
para pôr um anel de ferro no pescoço, nos braços ou nas pernas de seu escravo, para
poder reconhecê-lo melhor e estar mais seguro de sua posse221. A  última parte desse
estatuto prevê que certos pobres devem ser empregados pela localidade ou pelos
indivíduos que lhes deem de comer e de beber e queiram encontrar trabalho para eles.
Esse tipo de escravos paroquiais subsistiu na I nglaterra até o avançar do século XI X,
sob o nome de roundsmen (circulantes).

Elizabeth, 1572: mendigos sem licença e com mais de 14 anos de idade devem ser
severamente açoitados e ter a orelha esquerda marcada a ferro, caso ninguém queira
tomá-los a serviço por 2 anos; em caso de reincidência, se com mais de 18 anos de
idade, devem ser executados, caso ninguém queira tomá-los a serviço por 2 anos; na
segundan reincidência, serão executados sem misericórdia, como traidores do Estado.
Estatutos similares: 18 Elizabeth, c. 13o e os do ano 1597221a.

J aime I : alguém que vagueie e mendigue será declarado um desocupado e
vagabundo. Os juízes de paz, nas PeĴy Sessionsp, têm autorização para mandar açoitá-
los em público e encarcerá-los, na primeira ocorrência, por 6 meses, e na segunda, por
2 anos. D urante seu tempo na prisão, serão açoitados tanto e tantas vezes quanto os
juízes de paz considerarem conveniente... Os vagabundos incorrigíveis e perigosos
devem ser marcados a ferro no ombro esquerdo com a letra Rq e condenados a
trabalho forçado, e se forem apanhados de novo mendigando devem ser executados
sem perdão. Essas disposições legais, vigentes até o começo do século XVI I I , só foram
revogadas por 12 Ana c. 23.

Leis semelhantes foram promulgadas na França, onde, em meados do século XVI I ,
estabeleceu-se um reino de vagabundos (royaume des truands), em Paris. Ainda nos
primeiros anos de reinado de Luís XVI  (ordenança de 13 de julho de 1777) dispôs-se
que todo homem de constituição saudável, entre 16 e 60 anos, caso desprovido de
meios de existência e do exercício de uma profissão, devia ser mandado às galés. D e
modo semelhante, o estatuto de Carlos V para os Países Baixos, de outubro de 1537, o
primeiro édito dos Estados e Cidades da Holanda, de 19 de março de 1614, e o plakaatr
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das Províncias Unidas de 25 de julho de 1649 etc.
Assim, a população rural, depois de ter sua terra violentamente expropriada, sendo

dela expulsa e entregue à vagabundagem, viu-se obrigada a se submeter, por meio de
leis grotescas e terroristas, e por força de açoites, ferros em brasa e torturas, a uma
disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado.

Não basta que as condições de trabalho apareçam num polo como capital e no
outro como pessoas que não têm nada para vender, a não ser sua força de trabalho.
Tampouco basta obrigá-las a se venderem voluntariamente. No evolver da produção
capitalista desenvolve-se uma classe de trabalhadores que, por educação, tradição e
hábito, reconhece as exigências desse modo de produção como leis naturais e
evidentes por si mesmas. A  organização do processo capitalista de produção
desenvolvido quebra toda a resistência; a constante geração de uma superpopulação
relativa mantém a lei da oferta e da demanda de trabalho, e, portanto, o salário, nos
trilhos convenientes às necessidades de valorização do capital; a coerção muda
exercida pelas relações econômicas sela o domínio do capitalista sobre o trabalhador.
A violência extraeconômica, direta, continua, é claro, a ser empregada, mas apenas
excepcionalmente. Para o curso usual das coisas, é possível confiar o trabalhador às
“leis naturais da produção”, isto é, à dependência em que ele mesmo se encontra em
relação ao capital, dependência que tem origem nas próprias condições de produção e
que por elas é garantida e perpetuada. D iferente era a situação durante a gênese
histórica da produção capitalista. A  burguesia emergente requer e usa a força do
Estado para “regular” o salário, isto é, para comprimi-lo dentro dos limites favoráveis
à produção de mais-valor, a fim de prolongar a jornada de trabalho e manter o próprio
trabalhador num grau normal de dependência. Esse é um momento essencial da assim
chamada acumulação primitiva.

A classe dos assalariados, surgida na segunda metade do século XI V, constituía
nessa época, e também no século seguinte, apenas uma parte muito pequena da
população, cuja posição era fortemente protegida, no campo, pela economia
camponesa independente e, na cidade, pela organização corporativa. No campo e na
cidade, mestres e trabalhadores estavam socialmente próximos. A  subordinação do
trabalho ao capital era apenas formal, isto é, o próprio modo de produção não possuía
ainda um caráter especificamente capitalista. O elemento variável do capital
preponderava consideravelmente sobre o constante. Por isso, a demanda de trabalho
assalariado crescia rapidamente com cada acumulação do capital, enquanto a oferta de
trabalho assalariado a seguia apenas lentamente. Grande parte do produto nacional,
mais tarde convertida em fundo de acumulação do capital, ainda integrava, nessa
época, o fundo de consumo do trabalhador.

A legislação sobre o trabalho assalariado, desde sua origem cunhada para a
exploração do trabalhador e, à medida de seu desenvolvimento, sempre hostil a ele222,
foi iniciada na I nglaterra, em 1349, pelo Statute of Labourers [Estatuto dos
trabalhadores] de Eduardo I I I . A  ele corresponde, na França, a ordenança de 1350,
promulgada em nome do rei J oão. As legislações inglesa e francesa seguem um curso
paralelo e são idênticas quanto ao conteúdo. Na medida em que os estatutos dos
trabalhadores procuram impor o prolongamento da jornada de trabalho, não voltarei a
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eles, pois esse ponto já foi examinado anteriormente (capítulo 8, item 5).
O Statute of Labourers foi promulgado em razão das reclamações insistentes da

Câmara dos Comuns.
“Antes” – diz ingenuamente um tory – “os pobres exigiam salários tão altos que ameaçavam a indústria e a
riqueza. Hoje, seu salário é tão baixo que igualmente ameaça a indústria e a riqueza, mas de outra maneira, e
talvez com muito maior perigo do que então.”223

Uma tarifa legal de salários foi estabelecida para a cidade e para o campo, para o
trabalho por peça e por dia. Os trabalhadores rurais deviam ser contratados por ano, e
os da cidade, “no mercado aberto”. Proibia-se, sob pena de prisão, pagar salários mais
altos do que o determinado por lei, mas quem recebia um salário mais alto era punido
mais severamente do que quem o pagava. Assim, as seções 18 e 19 do Estatuto dos
Aprendizes da rainha Elizabeth impunham 10 dias de prisão para quem pagasse um
salário mais alto, e 21 dias para quem o recebesse. Um estatuto de 1360 tornava mais
rigorosas as penas e, inclusive, autorizava o patrão a empregar a coação física para
extorquir trabalho pela tarifa legal de salário. Todas as combinações, convênios,
juramentos etc. pelos quais pedreiros e carpinteiros se vinculavam entre si, eram
declarados nulos e sem valor. D esde o século XI V até 1825, ano da revogação das leis
anticoalizão, considerava-se crime grave toda coalizão de trabalhadores. O espírito do
estatuto trabalhista de 1349 e de seus descendentes se revela muito claramente no fato
de que o Estado impõe um salário máximo, mas de modo algum um mínimo.

No século XVI , como se sabe, a situação dos trabalhadores piorou
consideravelmente. O salário em dinheiro subiu, mas não na proporção da depreciação
do dinheiro e ao consequente aumento dos preços das mercadorias. Na realidade,
portanto, o salário caiu. Todavia, permaneceram em vigor as leis voltadas a seu
rebaixamento, acompanhadas dos cortes de orelhas e das marcações a ferro daqueles
“que ninguém quis tomar a seu serviço”. O estatuto dos aprendizes 5 Elizabeth c. 3
autorizou os juízes de paz a fixar certos salários e a modificá-los de acordo com as
estações do ano e os preços das mercadorias. J aime I  estendeu essa regulação do
trabalho aos tecelões, fiandeiros e a todas as categorias possíveis de trabalhadores224,
e Jorge II estendeu as leis anticoalizão a todas as manufaturas.

No período manufatureiro propriamente dito, o modo de produção capitalista
estava suficientemente fortalecido para tornar a regulação legal do salário tão
inaplicável como supérflua, mas se preferiu conservar, para o caso de necessidade, as
armas do velho arsenal. A  lei 8 J orge I I  ainda proibia que os oficiais de alfaiataria
recebessem, em Londres e arredores, salários acima de 2 xelins e 71/2 pence por dia,
salvo em casos de luto público; a lei 13 J orge I I I  c. 68 transferiu aos juízes de paz a
regulamentação dos salários dos tecelões de seda; em 1796, foram necessárias duas
sentenças dos tribunais superiores para decidir se os mandatos dos juízes de paz
sobre salários também valiam para os trabalhadores não agrícolas; em 1799, uma lei do
Parlamento confirmou que o salário dos mineiros da Escócia devia ser regulado por
uma lei da época da rainha Elizabeth e por duas leis escocesas, de 1661 e 1671. O
quanto as condições se haviam alterado nesse ínterim o demonstra um fato inaudito,
ocorrido na Câmara Baixa inglesa. Aqui, onde há mais de 400 anos se haviam fabricado
leis fixando o máximo que o salário não deveria, em nenhum caso, ultrapassar,
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Whitbread propôs que se fixasse um salário mínimo legal para os jornaleiros agrícolas.
PiĴ opôs-se, porém admitiu que “a situação dos pobres era cruel (cruel)”. Por fim, em
1813, as leis de regulação dos salários foram revogadas. Elas eram uma ridícula
anomalia, desde que o capitalista passara a regular a fábrica por meio de sua legislação
privada, deixando que o imposto de beneficência complementasse o salário do
trabalhador rural até o mínimo indispensável. As disposições do Estatuto do Trabalho
sobre contratos entre patrões e assalariados, prazos para demissões e questões
análogas, que permitem apenas uma ação civil contra o patrão por quebra contratual,
mas uma ação criminal contra o trabalhador que cometer essa mesma infração,
permanecem em pleno vigor até o momento atual.

As cruéis leis anticoalizões caíram em 1825, diante da atitude ameaçadora do
proletariado. Apesar disso, caíram apenas parcialmente. Alguns belos resíduos dos
velhos estatutos desapareceram somente em 1859. Finalmente, a lei parlamentar de 29
de junho de 1871 pretendeu eliminar os últimos vestígios dessa legislação classista,
reconhecendo legalmente as trades’ unions. Mas uma lei parlamentar da mesma data
(An act to amend the criminal law relating to violence, threats and molestations) restaurou,
de fato, a situação anterior sob nova forma. Por meio dessa escamoteação parlamentar,
os meios a que os trabalhadores podem recorrer numa greve ou lock-out (greve dos
fabricantes coligados, realizada mediante o fechamento simultâneo de suas fábricas)
são subtraídos ao direito comum e submetidos a uma legislação penal de exceção, cuja
interpretação cabe aos próprios fabricantes, em sua condição de juízes de paz. D ois
anos antes, a mesma Câmara dos Comuns e o mesmo sr. Gladstone, com a proverbial
honradez que os distinguem, haviam apresentado um projeto de lei que abolia todas
as leis penais de exceção contra a classe trabalhadora. Porém, jamais se permitiu que
tal projeto chegasse a uma segunda leitura, e assim a questão foi protelada até que o
“grande partido liberal”, por meio de uma aliança com os tories, ganhou finalmente a
coragem de se voltar resolutamente contra o mesmo proletariado que o conduzira ao
poder. Não satisfeito com essa traição, o “grande partido liberal” autorizou os juízes
ingleses, sempre a abanar o rabo a serviço das classes dominantes, a desenterrar as
proscritas leis sobre “conspirações” e a aplicá-las às coalizões de trabalhadores. Como
vemos, o parlamento inglês só renunciou às leis contra as greves e trades’ unions contra
sua vontade e sob a pressão das massas, depois de ele mesmo ter assumido, por cinco
séculos e com desavergonhado egoísmo, a posição de uma permanente trades’ union
dos capitalistas contra os trabalhadores.

J á no início da tormenta revolucionária, a burguesia francesa ousou despojar
novamente os trabalhadores de seu recém-conquistado direito de associação. O
decreto de 14 de junho de 1791 declarou toda coalizão de trabalhadores como um
“atentado à liberdade e à D eclaração dos D ireitos Humanos”, punível com uma multa
de 500 libras e privação, por um ano, dos direitos de cidadania ativa225. Essa lei, que
por meio da polícia estatal impõe à luta concorrencial entre capital e trabalho
obstáculos convenientes ao capital, sobreviveu a revoluções e mudanças dinásticas.
Mesmo o regime do Terrort a manteve intocada. Apenas muito recentemente ela foi
riscada do Code Pénal [código penal]. Nada mais característico que o pretexto deste
golpe de Estado burguês. “Ainda que seja desejável” – diz Le Chapelier – “que o
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salário ultrapasse seu nível atual, para que, desse modo, aquele que o receba escape
dessa dependência absoluta condicionada pela privação dos meios de primeira
necessidade, que é quase a dependência da escravidão”, os trabalhadores não devem
ser autorizados, contudo, a pôr-se de acordo sobre seus interesses, a agir em comum e,
por meio disso, a mitigar sua “dependência absoluta, que é quase a dependência da
escravidão”, porque assim feririam a “a liberdade de seus ci-devant maîtres [antigos
amos], dos atuais empresários” (a liberdade de manter os trabalhadores na
escravidão!), e porque uma coalizão contra o despotismo dos antigos mestres das
corporações – adivinhe – equivaleria a restaurar as corporações abolidas pela
constituição francesa!226

4. Gênese dos arrendatários capitalistas

D epois de termos analisado a violenta criação do proletariado inteiramente livre, a
disciplina sanguinária que os transforma em assalariados, a sórdida ação do Estado,
que, por meios policiais, eleva o grau de exploração do trabalho e, com ele, a
acumulação do capital, perguntamo-nos: de onde se originam os capitalistas? Pois a
expropriação da população rural, diretamente, cria apenas grandes proprietários
fundiários. No que diz respeito à gênese do arrendatário, poderíamos, por assim dizer,
tocá-la com a mão, pois se trata de um processo lento, que se arrasta por muitos
séculos. Os próprios servos, e ao lado deles também pequenos proprietários livres,
encontravam-se submetidos a relações de propriedade muito diferentes, razão pela
qual também foram emancipados sob condições econômicas muito diferentes.

Na I nglaterra, a primeira forma de arrendatário é a do bailiff, ele mesmo um servo
da gleba. Sua posição é análoga a do villicusu da Roma Antiga, porém com um raio de
ação mais estreito. D urante a segunda metade do século XI V, ele é substituído por um
arrendatário, a quem o landlord provê sementes, gado e instrumentos agrícolas. S ua
situação não é muito distinta da do camponês. Ele apenas explora mais trabalho
assalariado. Não tarda em se converter em metayer [meeiro], meio arrendatário. Ele
investe uma parte do capital agrícola, o landlord a outra. Ambos repartem entre si o
produto global em proporção determinada por contrato. Essa forma desaparece
rapidamente na I nglaterra e dá lugar ao arrendatário propriamente dito, que valoriza
seu capital próprio por meio do emprego de trabalhadores assalariados e paga ao
landlord, como renda da terra, uma parte do mais-produto, em dinheiro ou in natura.

No século XV, enquanto o camponês independente e o servo agrícola – que
trabalha ao mesmo tempo como assalariado e para si mesmo – se enriquecem com seu
próprio trabalho, a situação do arrendatário e seu campo de produção continuam
medíocres. A  revolução agrícola, que ocorre no último terço do século XV e se estende
por quase todo o século XVI  (com exceção, porém, de suas últimas décadas),
enriqueceu o arrendatário com a mesma rapidez com que empobreceu a população
rural227. A  usurpação das pastagens comunais etc. permite-lhe aumentar, quase sem
custos, o número de suas cabeças de gado, ao mesmo tempo que o gado lhe fornece
uma maior quantidade de adubo para o cultivo do solo.

No século XVI , a isso se soma mais um elemento de importância decisiva. Naquela
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época, os contratos de arrendamento eram longos, frequentemente por 99 anos. A
contínua queda no valor dos metais nobres e, por conseguinte, do dinheiro, rendeu
frutos de ouro ao arrendatário. Ela reduziu, abstraindo as demais circunstâncias
anteriormente expostas, o nível do salário. Uma fração deste último foi incorporada ao
lucro do arrendatário. O constante aumento dos preços do cereal, da lã, da carne, em
suma, de todos os produtos agrícolas, inchou o capital monetário do arrendatário sem
o concurso deste último, enquanto a renda da terra, que ele tinha de pagar, estava
contratualmente fixada em valores monetários ultrapassados 228. D esse modo, ele se
enriquecia, a um só tempo, à custa de seus trabalhadores assalariados e de seu
landlord. Não é de admirar, pois, que a I nglaterra, no fim do século XVI , possuísse
uma classe de “arrendatários capitalistas”, consideravelmente ricos para os padrões da
época229.

5. Efeito retroativo da revolução agrícola sobre a indústria.
Criação do mercado interno para o capital industrial

A intermitente e sempre renovada expropriação e expulsão da população rural
forneceu à indústria urbana, como vimos, massas cada vez maiores de proletários,
totalmente estranhos às relações corporativas, uma sábia circunstância que faz o velho
Adam Anderson (não confundir com J ames Anderson), em sua história do comércio,
crer numa intervenção direta da Providência. Temos de nos deter, ainda por um
momento, no exame desse elemento da acumulação primitiva. À rarefação da
população rural independente, que cultivava suas próprias terras, correspondeu um
condensamento do proletariado industrial, do mesmo modo como, segundo Geoffroy
S aint-Hilaire, o condensamento da matéria cósmica em um ponto se explica por sua
rarefação em outro230. Em que pese o número reduzido de seus cultivadores, o solo
continuava a render tanta produção quanto antes, ou ainda mais, porque a revolução
nas relações de propriedade fundiária era acompanhada de métodos aperfeiçoados de
cultivo, de uma maior cooperação, da concentração dos meios de produção etc., e
porque não só os assalariados agrícolas foram obrigados a trabalhar com maior
intensidade231, mas também o campo de produção sobre o qual trabalhavam para si
mesmos se contraiu cada vez mais. Com a liberação de parte da população rural,
liberam-se também seus meios alimentares anteriores. Estes se transformam, agora,
em elemento material do capital variável. O camponês deixado ao léu tem de adquirir
de seu novo senhor, o capitalista industrial, e sob a forma de salário, o valor desses
meios alimentares. O que ocorre com os meios de subsistência também ocorre com as
matérias-primas agrícolas locais da indústria. Elas se convertem em elemento do
capital constante.

Suponha, por exemplo, que uma parte dos camponeses da Vestfália, que no tempo
de Frederico I I  fiavam linho, ainda que não de seda, fosse violentamente expropriada e
expulsa da terra, enquanto a parte restante fosse transformada em jornaleiros de
grandes arrendatários. Ao mesmo tempo, ergueram-se grandes fiações e tecelagens de
linho, nas quais os “liberados” passaram a trabalhar, agora por salários. O linho tem
exatamente o mesmo aspecto de antes. Não se modificou nem uma única de suas
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fibras, mas uma nova alma social instalou-se em seu corpo. Ele constitui, agora, uma
parte do capital constante dos patrões manufatureiros. Antes, ele era repartido entre
inúmeros pequenos produtores, que, com suas famílias, o cultivavam e fiavam em
pequenas porções; agora, ele se concentra nas mãos de um capitalista, que coloca
outros para fiar e tecer para ele. Anteriormente, o trabalho extra gasto na fiação do
linho resultava em receita complementar para inúmeras famílias camponesas ou, à
época de Frederico I I , em impostos pour le roi de Prusse [para o rei da Prússia]. Ele se
realiza, agora, no lucro de poucos capitalistas. Os fusos e teares, antes esparsos pelo
interior, agora se concentram em algumas grandes casernas de trabalho, do mesmo
modo que os trabalhadores e a matéria-prima. E fusos, teares e matéria-prima, que
antes constituíam meios de existência independentes para fiandeiros e tecelões, de
agora em diante se transformam em meios de comandá-los232 e de deles extrair
trabalho não pago. Quando se observa as grandes manufaturas, bem como os grandes
arrendamentos, não se percebe que são constituídos de muitos pequenos centros de
produção, nem que se formaram pela expropriação de muitos pequenos produtores
independentes. No entanto, um olhar imparcial não se deixa enganar. À época de
Mirabeau, o leão da revolução, as grandes manufaturas ainda eram chamadas de
manufactures réunies, oficinas reunidas, assim como falamos de lavouras reunidas.

“Veem-se apenas” – diz Mirabeau – “as grandes manufaturas, onde centenas de seres humanos trabalham sob as
ordens de um diretor e que são habitualmente chamadas de manufaturas reunidas (manufactures réunies). Já
aquelas onde há um número muito grande de operários trabalhando de modo disperso, e cada um por sua
própria conta, quase não merecem atenção. S ão colocadas em segundo plano. Trata-se de um erro grave, pois só
estas últimas constituem um componente realmente importante da riqueza do povo [...]. A fábrica reunida
(fabrique réunie) enriquece prodigiosamente um ou dois empresários, mas os trabalhadores são apenas jornaleiros
melhor ou pior remunerados e não têm qualquer participarão no bem-estar do empresário. Na fábrica separada
(fabrique séparée), ao contrário, ninguém fica rico, mas uma porção de trabalhadores se encontra em situação
confortável [...]. O número de trabalhadores aplicados e parcimoniosos crescerá, pois eles mesmos reconhecem
que uma vida baseada na prudência e na atividade é um meio de melhorar substancialmente sua situação, em vez
de obter um pequeno aumento salarial que nunca poderá significar algo importante para o futuro e cujo único
resultado será, no máximo, que os homens vivam um pouco melhor, mas sempre com uma mão na frente e outra
atrás. As manufaturas individuais e separadas, geralmente vinculadas à pequena agricultura, são as únicas
livres.”233

A expropriação e expulsão de uma parte da população rural não só libera
trabalhadores para o capital industrial, e com eles seus meios de subsistência e seu
material de trabalho, mas cria também o mercado interno.

D e fato, os acontecimentos que transformam os pequenos camponeses em
assalariados, e seus meios de subsistência e de trabalho em elementos materiais do
capital, criam para este último, ao mesmo tempo, seu mercado interno.
Anteriormente, a família camponesa produzia e processava os meios de subsistência e
matérias-primas que ela mesma, em sua maior parte, consumia. Essas matérias-primas
e meios de subsistência converteram-se agora em mercadorias; o grande arrendatário
as vende e encontra seu mercado nas manufaturas. Fios, panos, tecidos grosseiros de
lã, coisas cujas matérias-primas se encontravam no âmbito de toda família camponesa
e que eram fiadas e tecidas por ela para seu consumo próprio, transformam-se, agora,
em artigos de manufatura, cujos mercados são formados precisamente pelos distritos
rurais. A  numerosa clientela dispersa, até então condicionada por uma grande
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quantidade de pequenos produtores, trabalhando por conta própria, concentra-se
agora num grande mercado, abastecido pelo capital industrial234.

D esse modo, a expropriação dos camponeses que antes cultivavam suas próprias
terras e agora são apartados de seus meios de produção acompanha a destruição da
indústria rural subsidiária, o processo de cisão entre manufatura e agricultura. E
apenas a destruição da indústria doméstica rural pode dar ao mercado interno de um
país a amplitude e a sólida consistência de que o modo de produção capitalista
necessita.

No entanto, o período manufatureiro propriamente dito não provocou uma
transformação radical. Recordemos que a manufatura só se apodera muito
fragmentariamente da produção nacional e tem sempre como sua ampla base de
sustentação o artesanato urbano e a indústria subsidiária doméstica e rural. Toda vez
que a manufatura destrói essa indústria doméstica em uma de suas formas, em ramos
particulares de negócio e em determinados pontos, ela provoca seu ressurgimento em
outros, pois tem necessidade dela, até certo grau, para o processamento da matéria-
prima. Ela produz, assim, uma nova classe de pequenos lavradores, que cultivam o
solo como atividade subsidiária e exercem como negócio principal o trabalho
industrial para a venda dos produtos à manufatura, diretamente ou por meio do
comerciante. Essa é uma causa, embora não a principal, de um fenômeno que,
inicialmente, desconcerta o investigador da história inglesa. A  partir do último terço
do século XV, tal pesquisador encontra reclamações contínuas, interrompidas apenas
durante certos intervalos, sobre o avanço da economia capitalista no campo e a
aniquilação progressiva do campesinato. Por outro lado, volta sempre a reencontrar
este campesinato, ainda que em menor número e em situação cada vez pior235. A
causa principal é a seguinte: a I nglaterra é predominantemente, ora cultivadora de
trigo, ora criadora de gado, em períodos alternados, e com essas atividades varia o
tamanho da empresa camponesa. S omente a grande indústria proporciona, com as
máquinas, o fundamento constante da agricultura capitalista, expropria radicalmente a
imensa maioria da população rural e consuma a cisão entre a agricultura e a indústria
doméstica rural, cujas raízes – a fiação e a tecelagem – ela extirpa236. Portanto, é só ela
que conquista para o capital industrial todo o mercado interno237.

6. Gênese do capitalista industrial

A gênese do capitalista industrial238 não se deu de modo tão gradativo como a do
arrendatário. S em dúvida, muitos pequenos mestres corporativos, e mais ainda
pequenos artesãos independentes, ou também trabalhadores assalariados,
transformaram-se em pequenos capitalistas e, por meio da exploração paulatina do
trabalho assalariado e da correspondente acumulação, em capitalistas sans phrase [sem
floreios]. D urante a infância da produção capitalista, as coisas se deram, muitas vezes,
como na infância do sistema urbano medieval, quando a questão de saber qual dos
servos fugidos devia se tornar mestre ou criado era geralmente decidida com base na
data mais ou menos recente de sua fuga. Entretanto, a marcha de lesma desse método
não correspondia em absoluto às necessidades comerciais do novo mercado mundial,
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que fora criado pelas grandes descobertas do fim do século XV. Mas a I dade Média
havia legado duas formas distintas do capital, que amadureceram nas mais diversas
formações socioeconômicas e, antes da era do modo de produção capitalista, já valiam
como capital quand même [em geral]: o capital usurário e o capital comercial.

“Hoje em dia, toda a riqueza da sociedade passa primeiro pelas mãos do capitalista [...] ele paga a renda ao
proprietário da terra, o salário ao trabalhador, ao coletor de imposto e dízimo aquilo que estes reclamam e guarda
para si mesmo uma parte grande – que na realidade é a maior e, além disso, aumenta a cada dia – do produto
anual do trabalho. O capitalista pode agora ser considerado o primeiro proprietário de toda a riqueza social, ainda
que nenhuma lei lhe tenha concedido o direito a essa propriedade [...]. Essa mudança na propriedade foi realizada
pela cobrança de juros sobre o capital [...] e não é menos estranho que os legisladores de toda a Europa tenham
procurado deter esse processo mediante leis contra a usura [...]. O poder do capitalista sobre a riqueza inteira do
país é uma revolução completa no direito de propriedade, e por meio de que lei ou série de leis ela foi
realizada?”239

O autor deveria ter dito que revoluções não se fazem por meio de leis.
O regime feudal no campo e a constituição corporativa nas cidades impediram o

capital monetário, constituído pela usura e pelo comércio, de se converter em capital
industrial240. Essas barreiras caíram com a dissolução dos séquitos feudais e com a
expropriação e a parcial expulsão da população rural. A  nova manufatura se instalou
nos portos marítimos exportadores ou em pontos do campo não sujeitos ao controle
do velho regime urbano e de sua constituição corporativa. Na I nglaterra se assistiu,
por isso, a uma amarga luta das corporate townsv contra essas novas incubadoras
industriais.

A  descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o extermínio, a
escravização e o soterramento da população nativa nas minas, o começo da conquista e
saqueio das Índias Orientais, a transformação da África numa reserva para a caça
comercial de peles-negras caracterizam a aurora da era da produção capitalista. Esses
processos idílicos constituem momentos fundamentais da acumulação primitiva. A
eles se segue imediatamente a guerra comercial entre as nações europeias, tendo o
globo terrestre como palco. Ela é inaugurada pelo levante dos Países Baixos contra a
dominação espanhola, assume proporções gigantescas na guerra antijacobina inglesa e
prossegue ainda hoje nas guerras do ópio contra a China etc.

Os diferentes momentos da acumulação primitiva repartem-se, agora, numa
sequência mais ou menos cronológica, principalmente entre Espanha, Portugal,
Holanda, França e I nglaterra. Na I nglaterra, no fim do século XVI I , esses momentos
foram combinados de modo sistêmico, dando origem ao sistema colonial, ao sistema
da dívida pública, ao moderno sistema tributário e ao sistema protecionista. Tais
métodos, como, por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência
mais brutal. Todos eles, porém, lançaram mão do poder do Estado, da violência
concentrada e organizada da sociedade, para impulsionar artificialmente o processo de
transformação do modo de produção feudal em capitalista e abreviar a transição de
um para o outro. A  violência é a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de
uma sociedade nova. Ela mesma é uma potência econômica.

S obre o sistema colonial cristão, afirma W. HowiĴ, um homem que faz do
cristianismo uma especialidade:

“As barbaridades e as iníquas crueldades perpetradas pelas assim chamadas raças cristãs, em todas as regiões do
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mundo e contra todos os povos que conseguiram subjugar, não encontram paralelo em nenhuma era da história
universal e em nenhuma raça, por mais selvagem e inculta, por mais desapiedada e inescrupulosa que fosse.”241

A história da economia colonial holandesa – e a Holanda foi a nação capitalista
modelar do século XVI I  – “apresenta-nos um quadro insuperável de traição, suborno,
massacre e infâmia”242. Nada é mais característico que seu sistema de roubo de
pessoas, aplicado nas ilhas Celebes para obter escravos para J ava. Os ladrões de
pessoas eram treinados para esse objetivo. O ladrão, o intérprete e o vendedor eram os
principais agentes nesse negócio, e os príncipes nativos eram os principais
vendedores. Os jovens sequestrados eram mantidos escondidos nas prisões secretas
das ilhas Celebes até que estivessem maduros para serem enviados aos navios de
escravos. Um relatório oficial diz: “Esta cidade de Macassar, por exemplo, está repleta
de prisões secretas, uma mais abominável que a outra, abarrotadas de miseráveis,
vítimas da cobiça e da tirania, acorrentados, arrancados violentamente de suas
famílias”.

Para se apoderar de Málaca, os holandeses subornaram o governador português.
Este, em 1641, deixou-os entrar na cidade. Os invasores apressaram-se à casa do
governador e o assassinaram, a fim de se “absterem” de pagar-lhe as £21.875
prometidas como suborno. Onde pisavam, seguiam-nos a devastação e o
despovoamento. Banjuwangi, uma província de J ava, contava, em 1750, com mais de 80
mil habitantes; em 1811, apenas 8 mil. Eis o doux commerce [doce comércio]!

É sabido que a Companhia I nglesa das Índias Orientais obteve, além do domínio
político nas Índias Orientais, o monopólio do comércio de chá, bem como do comércio
chinês em geral e do transporte de produtos para a Europa. Mas a navegação costeira
na Índia e entre as ilhas, assim como o comércio no interior da Índia, tornaram-se
monopólio dos altos funcionários da Companhia. Os monopólios de sal, ópio, bétel e
outras mercadorias eram minas inesgotáveis de riqueza. Os próprios funcionários
fixavam os preços e espoliavam à vontade o infeliz indiano. O governador-geral
participava nesse comércio privado. Seus favoritos obtinham contratos em condições
mediante as quais, mais astutos que os alquimistas, criavam ouro do nada. Grandes
fortunas brotavam de um dia para o outro, como cogumelos; a acumulação primitiva
realizava-se sem o adiantamento de 1 único xelim. O processo judicial de Warren
Hastings está pleno de tais exemplos. Eis um caso. A  certo S ullivan é atribuído um
contrato de fornecimento de ópio, e isso no momento de sua partida – em missão
oficial – para uma região da Índia totalmente afastada dos distritos de ópio. S ullivan
vende seu contrato por £40.000 a certo Binn. Este, por sua vez, vende-o, no mesmo dia,
por £60.000, e o último comprador e executor do contrato declara que, depois disso
tudo, ainda obteve um lucro enorme. S egundo uma lista apresentada ao Parlamento,
de 1757 a 1766 a Companhia e seus funcionários deixaram-se presentear pelos indianos
com £6 milhões! Entre 1769 e 1770, os ingleses provocaram um surto de fome por meio
da compra de todo arroz e pela recusa de revendê-lo, a não ser por preços fabulosos243.

O tratamento dispensado aos nativos era, naturalmente, o mais terrível nas
plantações destinadas exclusivamente à exportação, como nas Índias Ocidentais e nos
países ricos e densamente povoados, entregues à matança e ao saqueio, como o México
e as Índias Orientais. Tampouco nas colônias propriamente ditas se desmentia o
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caráter cristão da acumulação primitiva. Esses austeros e virtuosos protestantes, os
puritanos da Nova I nglaterra, estabeleceram em 1703, por decisão de sua assembly
[assembleia], um prêmio de £40 para cada escalpo indígena e cada pele-vermelha
capturado; em 1720, um prêmio de £100 para cada escalpo; em 1744, depois de
MassachuseĴs-Bay ter declarado certa tribo como rebelde, os seguintes preços: £100 da
nova moeda para o escalpo masculino, a partir de 12 anos de idade; £105 para
prisioneiros masculinos, £50 para mulheres e crianças capturadas, £50 para escalpos de
mulheres e crianças! Algumas décadas mais tarde, o sistema colonial vingou-se nos
descendentes – que nesse ínterim haviam se tornado rebeldes – dos piedosos pilgrim
fathers [pais pelegrinos]x. Com incentivo e pagamento inglês, foram mortos a golpes
de tomahawkw. O Parlamento britânico declarou os cães de caçay e o escalpelamento
como “meios que Deus e a Natureza puseram em suas mãos”.

O sistema colonial amadureceu o comércio e a navegação como plantas num
hibernáculo. As “sociedades Monopolia”z (Lutero) foram alavancas poderosas da
concentração de capital. Às manufaturas em ascensão, as colônias garantiam um
mercado de escoamento e uma acumulação potenciada pelo monopólio do mercado.
Os tesouros espoliados fora da Europa diretamente mediante o saqueio, a escravização
e o latrocínio refluíam à metrópole e lá se transformavam em capital. A  Holanda,
primeiro país a desenvolver plenamente o sistema colonial, encontrava-se já em 1648
no ápice de sua grandeza comercial. Encontrava-se “de posse quase exclusiva do
comércio com as Índias Orientais e do tráfico entre o sudoeste e o nordeste europeu.
S ua pesca, frotas e manufaturas sobrepujavam as de qualquer outro país. Os capitais
da República eram talvez mais consideráveis que os de todo o resto da Europa
somados”aa.

Gülich se esquece de acrescentar: em 1648, a massa do povo holandês já estava
mais sobrecarregada de trabalho, mais empobrecida e brutalmente oprimida do que as
massas populares do resto da Europa somadas.

Hoje em dia, a supremacia industrial traz consigo a supremacia comercial. No
período manufatureiro propriamente dito, ao contrário, é a supremacia comercial que
gera o predomínio industrial. D aí o papel preponderante que o sistema colonial
desempenhava nessa época. Ele era o “deus estranho” que se colocou sobre o altar, ao
lado dos velhos ídolos da Europa, e que, um belo dia, lançou-os por terra com um só
golpe. Tal sistema proclamou a produção de mais-valor como finalidade última e única
da humanidade.

O sistema de crédito público, isto é, das dívidas públicas, cujas origens
encontramos em Gênova e Veneza já na I dade Média, tomou conta de toda a Europa
durante o período manufatureiro. O sistema colonial, com seu comércio marítimo e
suas guerras comerciais, serviu-lhe de incubadora. Assim, ele se consolidou
primeiramente na Holanda. A  dívida pública, isto é, a alienação [Veräusserung] do
Estado – seja ele despótico, constitucional ou republicano – imprime sua marca sobre
a era capitalista. A  única parte da assim chamada riqueza nacional que realmente
integra a posse coletiva dos povos modernos é... sua dívida pública243a. D aí que seja
inteiramente coerente a doutrina moderna segundo a qual um povo se torna tanto
mais rico quanto mais se endivida. O crédito público se converte no credo do capital. E
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ao surgir o endividamento do Estado, o pecado contra o Espírito S anto, para o qual não
há perdão, cede seu lugar para a falta de fé na dívida pública.

A dívida pública torna-se uma das alavancas mais poderosas da acumulação
primitiva. Como com um toque de varinha mágica, ela infunde força criadora no
dinheiro improdutivo e o transforma, assim, em capital, sem que, para isso, tenha
necessidade de se expor aos esforços e riscos inseparáveis da aplicação industrial e
mesmo usurária. Na realidade, os credores do Estado não dão nada, pois a soma
emprestada se converte em títulos da dívida, facilmente transferíveis, que, em suas
mãos, continuam a funcionar como se fossem a mesma soma de dinheiro vivo. Porém,
ainda sem levarmos em conta a classe de rentistas ociosos assim criada e a riqueza
improvisada dos financistas que desempenham o papel de intermediários entre o
governo e a nação, e abstraindo também a classe dos coletores de impostos,
comerciantes e fabricantes privados, aos quais uma boa parcela de cada empréstimo
estatal serve como um capital caído do céu, a dívida pública impulsionou as
sociedades por ações, o comércio com papéis negociáveis de todo tipo, a agiotagem,
numa palavra: o jogo da Bolsa e a moderna bancocracia.

Desde seu nascimento, os grandes bancos, condecorados com títulos nacionais, não
eram mais do que sociedades de especuladores privados, que se colocavam sob a
guarda dos governos e, graças aos privilégios recebidos, estavam em condições de
emprestar-lhes dinheiro. Por isso, a acumulação da dívida pública não tem indicador
mais infalível do que a alta sucessiva das ações desses bancos, cujo desenvolvimento
pleno data da fundação do Banco da I nglaterra (l694). Esse banco começou
emprestando seu dinheiro ao governo a um juro de 8%, ao mesmo tempo que o
Parlamento o autorizava a cunhar dinheiro com o mesmo capital, voltando a emprestá-
lo ao público sob a forma de notas bancárias. Com essas notas, ele podia descontar
letras, conceder empréstimos sobre mercadorias e adquirir metais preciosos. Não
demorou muito para que esse dinheiro de crédito, fabricado pelo próprio banco, se
convertesse na moeda com a qual o Banco da I nglaterra tomava empréstimos ao
Estado e, por conta deste último, pagava os juros da dívida pública. Não lhe bastava
dar com uma mão para receber mais com a outra: o banco, enquanto recebia,
continuava como credor perpétuo da nação até o último tostão adiantado. E assim ele
se tornou, pouco a pouco, o receptáculo imprescindível dos tesouros metálicos do país
e o centro de gravitação de todo o crédito comercial. À mesma época em que na
I nglaterra deixou-se de queimar bruxas, começou-se a enforcar falsificadores de notas
bancárias. Nos escritos dessa época, por exemplo, nos de Bolingroke, pode-se apreciar
claramente o efeito que produziu nos contemporâneos o aparecimento súbito dessa
malta de bancocratas, financistas, rentistas, corretores, stockjobbers [bolsistas] e leões
da Bolsa243b.

Com as dívidas públicas surgiu um sistema internacional de crédito, que
frequentemente encobria uma das fontes da acumulação primitiva neste ou naquele
povo. D esse modo, as perversidades do sistema veneziano de rapina constituíam um
desses fundamentos ocultos da riqueza de capitais da Holanda, à qual a decadente
Veneza emprestou grandes somas em dinheiro. O mesmo se deu entre a Holanda e a
I nglaterra. J á no começo do século XVI I I , as manufaturas holandesas estavam
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amplamente ultrapassadas, e o país deixara de ser a nação comercial e industrial
dominante. Um de seus negócios principais, entre 1701 e 1776, foi o empréstimo de
enormes somas de capital, especialmente à sua poderosa concorrente, a I nglaterra.
Algo semelhante ocorre hoje entre I nglaterra e Estados Unidos. Uma grande parte dos
capitais que atualmente ingressam nos Estados Unidos, sem certidão de nascimento, é
sangue de crianças que acabou de ser capitalizado na Inglaterra.

Como a dívida pública se respalda nas receitas estatais, que têm de cobrir os juros
e demais pagamentos anuais etc., o moderno sistema tributário se converteu num
complemento necessário do sistema de empréstimos públicos. Os empréstimos
capacitam o governo a cobrir os gastos extraordinários sem que o contribuinte o
perceba de imediato, mas exigem, em contrapartida, um aumento de impostos. Por
outro lado, o aumento de impostos, causado pela acumulação de dívidas contraídas
sucessivamente, obriga o governo a recorrer sempre a novos empréstimos para cobrir
os novos gastos extraordinários. O regime fiscal moderno, cujo eixo é formado pelos
impostos sobre os meios de subsistência mais imprescindíveis (portanto, pelo
encarecimento desses meios), traz em si, portanto, o germe da progressão automática.
A sobrecarga tributária não é, pois, um incidente, mas, antes, um princípio. Razão pela
qual na Holanda, onde esse sistema foi primeiramente aplicado, o grande patriota de
WiĴ o celebrou em suas máximas como o melhor sistema para fazer do trabalhador
assalariado uma pessoa submissa, frugal, aplicada e... sobrecarregada de trabalho. A
influência destrutiva que esse sistema exerce sobre a situação dos trabalhadores
assalariados importa-nos aqui, no entanto, menos que a violenta expropriação do
camponês, do artesão, em suma, de todos os componentes da pequena classe média.
S obre isso não há divergência, nem mesmo entre os economistas burgueses. S ua
eficácia expropriadora é ainda reforçada pelo sistema protecionista, uma de suas
partes integrantes.

O grande papel que a dívida pública e o sistema fiscal desempenham na
capitalização da riqueza e na expropriação das massas levou um bom número de
escritores, como CobbeĴ, D oubleday e outros, a procurar erroneamente naquela a
causa principal da miséria dos povos modernos.

O sistema protecionista foi um meio artificial de fabricar fabricantes, de expropriar
trabalhadores independentes, de capitalizar os meios de produção e de subsistência
nacionais, de abreviar violentamente a transição do modo de produção antigo para o
moderno. A  patente desse invento foi ferozmente disputada pelos Estados europeus,
que, a serviço dos extratores de mais-valor, perseguiram esse objetivo não só
saqueando seu próprio povo, tanto direta, por meio de tarifas protecionistas, quanto
indiretamente, por meio de prêmios de exportação etc., mas também extirpando
violentamente toda a indústria dos países que lhes eram contíguos e deles dependiam,
como ocorreu, por exemplo, com a manufatura irlandesa de lã por obra da I nglaterra.
No continente europeu, que seguia o modelo de Colbert, o processo foi simplificado
ainda mais, e parte do capital original do industrial passou a fluir diretamente do
tesouro do Estado.

“Por que”, exclama Mirabeau, “procurar tão longe a causa do fulgor manufatureiro
da Saxônia antes da Guerra dos Sete Anos? 180 milhões de dívidas públicas!”244

537



S istema colonial, dívidas públicas, impostos escorchantes, protecionismo, guerras
comerciais etc., esses rebentos do período manufatureiro propriamente dito cresceram
gigantescamente durante a infância da grande indústria. O nascimento desta última é
celebrado pelo grande rapto herodiano dos inocentes. Como a marinha real, as
fábricas recrutam por meio da coerção. Sir F. M. Eden, tão impassível diante dos
horrores da expropriação da população rural, que se viu despojada de suas terras
desde o último terço do século XV até a época desse autor, isto é, o final do século
XVI I I , e que tão vaidosamente se regozija com esse processo, por ele considerado
“necessário” para “estabelecer” a agricultura capitalista e “a proporção devida entre
lavoura e pastagem”, não dá provas, no entanto, da mesma compreensão econômica
no que diz respeito à necessidade do roubo de crianças e da escravidão infantil para a
transformação da empresa manufatureira em empresa fabril e o estabelecimento da
devida proporção entre capital e força de trabalho. Diz ele:

“Talvez mereça a atenção do público a questão de se uma manufatura, que, para ser operada de modo eficaz, tem
de saquear cottages e workhouses em busca de crianças pobres, que serão divididas em turmas, esfalfadas durante a
maior parte da noite e terão seu descanso roubado; uma manufatura que, além disso, amontoa uma multidão de
pessoas de ambos os sexos, de diferentes idades e inclinações, de tal modo que a contaminação do exemplo tem
necessariamente de levar à depravação e à licenciosidade, se tal manufatura pode aumentar a soma da felicidade
nacional e individual.”245

“Em Derbyshire, NoĴinghamshire e especialmente em Lancashire” – diz Fielden – “a maquinaria recém-
inventada foi empregada em grandes fábricas, instaladas junto a correntezas capazes de girar a roda-d’água. Nesses
lugares, afastados das cidades, requeriam-se subitamente milhares de braços, e principalmente Lancashire, até
então comparativamente pouco povoado e infértil, agora necessitava, antes de mais nada, de uma população. O
que mais se requisitava eram dedos pequenos e ágeis. Logo surgiu o costume de buscar aprendizes” (!) “nas
diferentes workhouses paroquiais de Londres, Birmingham e outros lugares. E assim muitos, muitos milhares
dessas pequenas criaturas desamparadas, entre os 7 e os 13 ou 14 anos, foram despachadas para o norte. Era
habitual que o patrão” (isto é, o ladrão de crianças) “vestisse, alimentasse e alojasse seus aprendizes numa casa de
aprendizes, próxima à fábrica. Capatazes eram designados para vigiar o trabalho. O interesse desses feitores de
escravos era sobrecarregar as crianças de trabalho, pois a remuneração dos primeiros era proporcional à
quantidade de produto que se conseguia extrair da criança. A consequência natural foi a crueldade [...]. Em
muitos distritos fabris, especialmente de Lancashire, essas criaturas inocentes e desvalidas, consignadas aos
senhores de fábricas, foram submetidas às torturas mais pungentes. Foram acossadas até a morte por excesso de
trabalho [...] foram açoitadas, acorrentadas e torturadas com os maiores requintes de crueldade; em muitos casos,
foram esfomeadas até restar-lhes só pele e ossos, enquanto o chicote as mantinha no trabalho. S im, em alguns
casos, foram levadas ao suicídio! [...] Os belos e românticos vales de Derbyshire, NoĴinghamshire e Lancashire,
ocultos ao olhar do público, converteram-se em lúgubres ermos de tortura e, com frequência, de assassinato! [...]
Os lucros dos fabricantes eram enormes. Mas isso só aguçava mais sua voracidade de lobisomem. Implementaram
o trabalho noturno, isto é, depois de terem esgotado um grupo de operários pelo trabalho diurno, já dispunham
de outro grupo pronto para o trabalho noturno; o grupo diurno ocupava as camas que o grupo noturno acabara
de deixar, e vice-versa. Em Lancashire, dizia a tradição popular que as camas nunca esfriavam.246

Com o desenvolvimento da produção capitalista durante o período manufatureiro,
a opinião pública europeia perdeu o que ainda lhe restava de pudor e consciência. As
nações se jactavam cinicamente de toda infâmia que constituísse um meio para a
acumulação de capital. Leia-se, por exemplo, os ingênuos anais comerciais do ínclito
A. Anderson. Neles é trombeteado como triunfo da sabedoria política inglesa o fato de
que, na paz de Utrecht, a I nglaterra arrancara dos espanhóis, pelo Tratado de
Asientoab, o privilégio de explorar também entre a África e a América espanhola o
tráfico de negros, que até então ela só explorava entre a África e as Índias Ocidentais
inglesas. A  I nglaterra obteve o direito de guarnecer a América espanhola, até 1743,
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com 4.800 negros por ano. I sso proporcionava, ao mesmo tempo, uma cobertura oficial
para o contrabando britânico. Liverpool teve um crescimento considerável graças ao
tráfico de escravos. Esse foi seu método de acumulação primitiva, e até hoje a
“respeitabilidade” de Liverpool é o Píndaro do tráfico de escravos, que – cf. o escrito
citado do dr. Aikin, de 1795 – “eleva até a paixão o espírito de empreendimento
comercial, forma navegantes afamados e rende quantias enormes de dinheiro”ac. Em
1730, Liverpool empregava 15 navios no tráfico de escravos; em 1751, 53; em 1760, 74;
em 1770, 96; e, em 1792, 132.

Enquanto introduzia a escravidão infantil na I nglaterra, a indústria do algodão
dava, ao mesmo tempo, o impulso para a transformação da economia escravista dos
Estados Unidos, antes mais ou menos patriarcal, num sistema comercial de
exploração. Em geral, a escravidão disfarçada dos assalariados na Europa necessitava,
como pedestal, da escravidão sans phrase do Novo Mundo247.

Tantae molis erat [tanto esforço se fazia necessário]ad para trazer à luz as “eternas
leis naturais” do modo de produção capitalista, para consumar o processo de cisão
entre trabalhadores e condições de trabalho, transformando, num dos polos, os meios
sociais de produção e subsistência em capital, e, no polo oposto, a massa do povo em
trabalhadores assalariados, em “pobres laboriosos” livres, esse produto artificial da
história moderna248. S e o dinheiro, segundo Augier, “vem ao mundo com manchas
naturais de sangue numa de suas faces”249, o capital nasce escorrendo sangue e lama
por todos os poros, da cabeça aos pés250.

7. Tendência histórica da acumulação capitalista

No que resulta a acumulação primitiva do capital, isto é, sua gênese histórica? Na
medida em que não é transformação direta de escravos e servos em trabalhadores
assalariados, ou seja, mera mudança de forma, ela não significa mais do que a
expropriação dos produtores diretos, isto é, a dissolução da propriedade privada
fundada no próprio trabalho.

A propriedade privada, como antítese da propriedade social, coletiva, só existe
onde os meios e as condições externas do trabalho pertencem a pessoas privadas. Mas,
conforme essas pessoas sejam os trabalhadores ou os não trabalhadores, a
propriedade privada tem também outro caráter. Os infinitos matizes que ela exibe à
primeira vista refletem apenas os estágios intermediários que existem entre esses dois
extremos.

A propriedade privada do trabalhador sobre seus meios de produção é o
fundamento da pequena empresa, e esta última é uma condição necessária para o
desenvolvimento da produção social e da livre individualidade do próprio trabalhador.
É verdade que esse modo de produção existe também no interior da escravidão, da
servidão e de outras relações de dependência, mas ele só floresce, só libera toda a sua
energia, só conquista a forma clássica adequada onde o trabalhador é livre proprietário
privado de suas condições de trabalho, manejadas por ele mesmo: o camponês, da
terra que cultiva; o artesão, dos instrumentos que manuseia como um virtuoso.

Esse modo de produção pressupõe o parcelamento do solo e dos demais meios de
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produção. Assim como a concentração destes últimos, ele também exclui a cooperação,
a divisão do trabalho no interior dos mesmos processos de produção, a dominação e a
regulação sociais da natureza, o livre desenvolvimento das forças produtivas sociais.
Ele só é compatível com os estreitos limites, naturais-espontâneos, da produção e da
sociedade. Querer eternizá-lo significaria, como diz Pecqueur com razão, “decretar a
mediocridade geral”ae. Ao atingir certo nível de desenvolvimento, ele engendra os
meios materiais de sua própria destruição. A  partir desse momento, agitam-se no seio
da sociedade forças e paixões que se sentem travadas por esse modo de produção. Ele
tem de ser destruído, e é destruído. S ua destruição, a transformação dos meios de
produção individuais e dispersos em meios de produção socialmente concentrados e,
por conseguinte, a transformação da propriedade nanica de muitos em propriedade
gigantesca de poucos, portanto, a expropriação que despoja grande massa da
população de sua própria terra e de seus próprios meios de subsistência e
instrumentos de trabalho, essa terrível e dificultosa expropriação das massas
populares, tudo isso constitui a pré-história do capital. Esta compreende uma série de
métodos violentos, dos quais passamos em revista somente aqueles que marcaram
época como métodos da acumulação primitiva do capital. A  expropriação dos
produtores diretos é consumada com o mais implacável vandalismo e sob o impulso
das paixões mais infames, abjetas e mesquinhamente execráveis. A  propriedade
privada constituída por meio do trabalho próprio, fundada, por assim dizer, na fusão
do indivíduo trabalhador isolado, independente, com suas condições de trabalho, cede
lugar à propriedade privada capitalista, que repousa na exploração de trabalho alheio,
mas formalmente livre251.

Tão logo esse processo de transformação tenha decomposto suficientemente, em
profundidade e extensão, a velha sociedade; tão logo os trabalhadores se tenham
convertido em proletários, e suas condições de trabalho em capital; tão logo o modo de
produção capitalista tenha condições de caminhar com suas próprias pernas, a
socialização ulterior do trabalho e a transformação ulterior da terra e de outros meios
de produção em meios de produção socialmente explorados – e, por conseguinte, em
meios de produção coletivos –, assim como a expropriação ulterior dos proprietários
privados assumem uma nova forma. Quem será expropriado, agora, não é mais o
trabalhador que trabalha para si próprio, mas o capitalista que explora muitos
trabalhadores.

Essa expropriação se consuma por meio do jogo das leis imanentes da própria
produção capitalista, por meio da centralização dos capitais. Cada capitalista liquida
muitos outros. Paralelamente a essa centralização, ou à expropriação de muitos
capitalistas por poucos, desenvolve-se a forma cooperativa do processo de trabalho em
escala cada vez maior, a aplicação técnica consciente da ciência, a exploração planejada
da terra, a transformação dos meios de trabalho em meios de trabalho que só podem
ser utilizados coletivamente, a economia de todos os meios de produção graças a seu
uso como meios de produção do trabalho social e combinado, o entrelaçamento de
todos os povos na rede do mercado mundial e, com isso, o caráter internacional do
regime capitalista. Com a diminuição constante do número de magnatas do capital,
que usurpam e monopolizam todas as vantagens desse processo de transformação,
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aumenta a massa da miséria, da opressão, da servidão, da degeneração, da exploração,
mas também a revolta da classe trabalhadora, que, cada vez mais numerosa, é
instruída, unida e organizada pelo próprio mecanismo do processo de produção
capitalista. O monopólio do capital se converte num entrave para o modo de produção
que floresceu com ele e sob ele. A  centralização dos meios de produção e a
socialização do trabalho atingem um grau em que se tornam incompatíveis com seu
invólucro capitalista. O entrave é arrebentado. S oa a hora derradeira da propriedade
privada capitalista, e os expropriadores são expropriados.

O modo de apropriação capitalista, que deriva do modo de produção capitalista, ou
seja, a propriedade privada capitalista, é a primeira negação da propriedade privada
individual, fundada no trabalho próprio. Todavia, a produção capitalista produz, com a
mesma necessidade de um processo natural, sua própria negação. É a negação da
negação. Ela não restabelece a propriedade privada, mas a propriedade individual
sobre a base daquilo que foi conquistado na era capitalista, isto é, sobre a base da
cooperação e da posse comum da terra e dos meios de produção produzidos pelo
próprio trabalho.

A transformação da propriedade privada fragmentária, baseada no trabalho
próprio dos indivíduos, em propriedade capitalista, é, naturalmente, um processo
incomparavelmente mais prolongado, duro e dificultoso do que a transformação da
propriedade capitalista – já fundada, de fato, na organização social da produção – em
propriedade social. Lá, tratava-se da expropriação da massa do povo por poucos
usurpadores; aqui, trata-se da expropriação de poucos usurpadores pela massa do
povo252.

541


